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Recurso n° 43.910 - IRPF - Exercício de 1983.

Recorrente JOÃO VIEIRA LINS,

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM RIO BRANCO - AC.

IRPF - DECORRÊNCIA - LUCRO ARBITRADO - As-
sim como toda causa produz um efeito a ela
adequado, assim também o julgamento de um
processo, instaurado contra uma pessoa ju-
rídica, com arbitramento de lucros por fal
ta de escrita,contébil, reflete-se lógica,
evidente e naturalmente no julgamento ,d.c)
processo instaurado contra a pessoa física
dos sócios, mas, nos caso de arbitramento
o montante a ser incluído na Cédula "F" se
rá a diferença entre o lucro apurado pol.'

arbitramento e a parcela devida em decor-
rência da incidência do imposto que recair.
sobre os lucros da pessoa jurídica.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por JOÃO VIEIRA LINS.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primei-

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimen-

to parcial ao recurso para excluir da exigência 3.832,97 ORTNs, 	
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"termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgadot
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS AL

BERTO GONÇALVES NUNES, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN e	 ALCEU	 1

DE AZEVEDO FONSECA PINTO. 	 .	 .
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RECURSO N9: 43.91 0

ACÓRDÃO N9: 101 -75.581

RECORRENTE JOÃO VIEIRA LINS

RELATÓRIO 

Interpõe recurso a este Conselho, o contribuinte

em epígrafe, residente e domiciliado à Rua Adolfo Barbosa Leite,

n9 80, Rio Branco, AC, inconformado com a decisão da Superinterdên--

ciadefls.66 e67, que, dando provimento ao recurso de ofício, res-

tabeleceu a exigência tributária, contida no Auto de Infração de

fls. 05, no seguinte teor:

"Com base nos artigos 29, § 99, "a", e 35
do RIR/80, tributamos por reflexo de arbi-
tramento de Lucro na Pessoa Jurídica IMESA
- Indústria e Comércio Ltda., da qual _o
contribuinte é sócio com 50% de participa-
ção no capital social."

Em sua impugnação, de fls. 13 e 18, alega, em

síntese, que a melhor doutrina e jurisprudência dos nossos tribu-

nais administrativos têm ensinado que o lançamento decorrente é

automático, excluindo-se a hipótese de intencional obstáculo opos

to pela pessoa física, protestando para que a impugnação da pessoa

jurídica faça parte da presente e anexando, por isso, aquela peça

de defesa.

$	
Esta é a ementa da decisão recorrida:

G‘• "Considera-se distribuído, pela pessoa ju-
rídica, o lucro que lhe for imputado .. em
processo regular, admitido que a distribua
ção se faça entre os sócios na proporção '
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de sua participação no capital social."

Em seu recurso de fls. 74 diz que, tendo a empre

sa recorrido da decisão da Superintendência, anexa o recurso da p

soa jurídica, aguardando o reflexo da decisão do processo principa

011

(P, É o relatório.
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VOTO

Conselheiro AGOSTINHO SERRANO FILHO, Relator:

Foram interpostos tempestivamente tanto a recurso

como a impugnação. Por isso, deste tomo conhecimento.

O presente processo é decorrente de um outro ins-

taurado contra a empresa IMESA - INDUSTRIA E COMERCIO LTDA., cujo re-

curso foi julgado por esta Câmara no dia 22 de outubro de 1984, quando

lhe foi negado provimento ao recurso, por unanimidade de votos, atra

vês do acórdão de n9 101-75.462, que trouxe a seguinte ementa:

"IRPJ - ARBITRAMENTO DE LUCROS - CASO FOR-
TUITO - Quando, por motivo de inundação

	

uma empresa tem todos os seus livros	 .f is
cais.e contábeis, assim como  todos os docu-
mentosque os respaldavam, danificados pela
fúria da água, não se lhe pode arbitrar o
lucro referente às declarações já entregues,
mas é lógico que, se a declaração de rendi-
mentos é entregue logo depois da inundação,
sem a possibilidade de refazimento da escri
turação contábil respaldada em documentos T
hábeis e idôneos, ela deve ser apresentada'
sob a forma de lucro arbitrado e, se não o
foi, compete ao fisco fazê-lo, aplicando..-se
-lheamulta de 50% por lançamento de ofício."

O próprio contribuinte reconhece tanto o reflexo'

que o julgamento,referente ao processo principal, produz neste em tela

que diz. o , seguinte em seu recurso, no Item 02:

"A vista de que a empresa, da qual o recor-
rente é sócio cotista, interpôs recurso vo
luntãrio contra aquela decisão 1Lxerãcópia-
anexa), deve o presente pedido ser recebido
e processado como recurso, para o fim de se
aguardar a decisão do processo matriz, opor
tunidade em que este terã a mesma sorte d.-á:
decisão daquele processo n910293.000.052/84-09:

Releva, entretanto, notar que, conforme entendi-

mento consagrado no Acórdão n9 CSRF/01-0.311, de 11/04/83, a , ,quantia

tributária nas pessoas físicas, nos casos de arbitramento, será a dif
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rença entre o montante do lucro arbitrado apurado e o imposto de-

vido pelas pessoas jurídicas ou firmas individuais e incidente so

bre esse mesmo lucro apurado por arbitramento, ã semelhança do que

ocorre com o lucro real e o lucro presumido, quando a lei, no pri

meiro caso, submete ã incidência, nas pessoas físicas, o lucrobru

to menos o valor do imposto devido pela pessoa jurídica; e, no se

gundo caso, expressamente determina que a incidência se faça ape

nas sobre 70% do lucro apurado, considerando, implicitamente, os

restantes 30% como provisão para imposto de renda, como foi dito

no Parecer CST-SIPR - n9 3.067, de 29.10.82, salvo, evidentemente,

quando for apurado, tanto ha hipótese de lucro presumido, como de

lucro arbitrado, que o lucro for maior, circunstância em que o

montante a tributar será o maior valor.

Ante o exposto,-voto pelo provimento parcial

do recurso, a fim de que seja excluído da tributação o valor de

Cr$12.619.319 (30% do lucro arbitrado distrubuído de Cr$..: 	

42.064.565), que corresponde ao imposto de 3.832,97 ORTN-4

)0
er	 "

INHO S R' A NO FILHoo	 RE ATOR
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